
GANI A tiA IVIIJINICIYAL DE SAO PAULO

• CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA — A.T.H.

SISTFMA DF APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO .

---------.-
1	 PROJETO DE LEI	 •	 : 01-0003/1996 DE :1.996PROJETO DE LEI	 •	 : 01-0003/1996 DE :1.996

•	 —	 ST1

X.

1 MA TERIA LEGISLATIVA: PL	 Oi — 000S/1996 DE 22/10/96
1 lí
1

•:*

PROMOVENTE: VEREADOR	 =NAS PIRES

1

•-*

EHEN TA:

OBRIGA BARES, RESTAURANTES, LANCHONETES E ESTABELECI —	1
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Obrig'a bares, restaurantes,
lanchonetes e estabelecimentos
similares a manter frascos ou
embalagens	 descartáveis	 de
adoçante à	 disposi4o	 dos
clientes.
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•

CaARA MUNICIPAL DE 37C PAULO decret ar.

Art. 1R - Ficam os bares, restaurantes, lanchonetes e
estabelecimentos similares, obrigados a manter à disposi4o
de seus clientes, frascos ou embalagens descartáveis de
adoçante dietético alimentar.

Parágrafo ilnico - O frasco ou embalagem de adoçante
dietético de que se trata o "caput" deste artigo deverá ser
fornecido ao cliente independentemente de sua solicitaç'ão.

Art. 2R - O descumprimento ao disposto no artigo 1R desta
lei ensejará multa de 500 (quinhentas) UFIRs.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
sua publicaç'ão.

Art. 42 - As despesas decorrentes da . execuço desta lei
correr'ão por conta de dotaç ges orçamentárias pr6pria5,

'-supliim~tadas se necessário.

Art. 5R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.
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JUSTIFICATIVA

:

a

O	 presente	 projeto	 de	 lei	 visa

proporcionar ao grande námero de cidad rãos que necessitam

utilizar-se de adoçante dietético, por raz2'es de saae ou

como forma de dieta alimentar, fácil acesso a este produto

em estabelecimentos pkSblicos.

A utilizaç"ão de adoçante em subs1itui4o

ao açácar refinado em sucos, cafezinhos, chás etc... é

bastante difundida entre n6s. A disponibi1iza4o 7 deste

produto em locais páblicos, garantirá a seus consumidores

forma da manutenç"ão de suas boas condiç'd;es de saçlde, ainda

que fora da âmbito domiciliar.
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Sobre o assunt

Em 28-10-96

; nada consta:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

803
do processo n• 

Ao Senhor Assessor Chefe,

""*!

A Com. do Const. o Justiça

212_
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Tecn. Leg. Chefe - A. T.
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Ver. DãrcIU—INFF=.—

Presidente da Comissão d

Constituição e	 tiça

PRORROGAÇU

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

E., '13•



Ver. Irár(lio 'Arr
Presidente

Comisso de Constituiça"o e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do
esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraça.o	 de
relatOrio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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Defiro.
Em 101/Q/

VereadorYjno sil Vita

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO.

,
CONSIDERANDO	 que	 a	 ilegalidade	 ou'

inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando a6 arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que a Douta Comisso de
Constitui4o e Justiça no emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada à tramitaço pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comissi5es permanentes que
ainda dever2ío se pronunciar .sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comisso de Constitui4o e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

•	
em r . / à n

•

'4P-;-
Em íli="--.n

Presidente da Comisso de Políti7"- rbana,

Metropolitana e Meio Ambie e

Presidente" daWamara Municipal de S2io Paulo
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DA COMISSn DE COMSTITUIÇO

E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 0803/96.

16.- PAR
16-259 1/1996

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nohre Vereador
Zenas Pires, que visa obrigar os bares, restaurantes e
lanchonetes e estabelecimentos similares a manterem sa

disposiç"ão de seus clientes frascot _ou embalagens
descartáveis de adoçante dietético alimentar.
Segundo a propositura, o adoçante deverá ser fornecido ao
cliente independentemente de sua solici1a4o.
O projeto premé, ainda, uma multa de (500) UFIR's, no
caso de descumprimento da presente lei.
Em que pesem os merit(;rios propásitos do autor, 'o projeto
n2io pode prosperar, como veremos a seguir.	 •
A iniciativa privada, de acordo com • Constituiç"ão
Federal, goza de total liberdade para exercer a sua
atividade, desde que lícita.
Assim, n2io pode lei local impor uma norma que venha a
ferir aquele princípio constitucional.
Registramos, por outro lado, que o Muniapio 'tem
competéncia para interferir na atividade particular,
desde 'que ocorra um interesse pL'Iblico relevante que
justifique o exercício do poder de polícia.
Desta forma, o presente projeto n'ão se insere no âmbito
do poder de polícia, que, segundo Hely Lopes Meirelles, é
a faculdade de que dispe a Administraço PkIblica para
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades
e direitos individuais em benefício da coletividade.
Portanto, a presente matéria n'ão encontra fundamento no
poder de polícia, caracterizando, assim, até mesmo
indevida ingeréncia na atividade privada.
Diante do exposto, somos
PELA ILEOALIDADE
Sala da Comiss'âo de Constituiç"ão e justiça,	 (/1

17	 RELCOM
17-1516/1996

JLS/PL0803-6
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Atenciosamente.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

•

Mo Paulo, 27  de  dezembro  de 1D 96_ 

Momo No. 279/ 96

AO nobto Ver. ZENAS PIRES

O P L- 803 /2_6_, de sua autoria, será tido como nEJEITADO

em virtude de parecer peia . LEGALIDADE da douta. Comissão de Constituição e Justiça,

cl4bendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO. no prazo de 30 &Mal dias, conforme

dispo. sto no art. 79 do Regirnedo interno.

41'

ZENAS PIRES
Vereador

R F. .,So•C»

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Asãosaor Técnico Legtelaitvo Chefe A.T.M.
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_

- REC
RECURSO	 1i-000i/1997

Recorre de parecer da Comissão de Constituição e Jus

tiça, pela ILEGALIDADE, dada ao PL 803/96, de autoria 	 do

•	 vereador Zenas Pires.

Trata o presente projeto de lei da " obrigatoriedade

de bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos simila

res a manterem frascos ou embalagens descartáveis de adoçantes

à disposição dos clientes ". Na justificativa foi apontada a

necessidade da utilização de adoçante dietetico, por razões de

saúde ou como forma de dieta alimentar, garantindo a seus consu

midores forma de manutenção de suas boas condições de saúde,

ainda que fora do âmbito domiciliar.

O disposto na presente mataria e de interesse munici

pai e encontra fundamento no inciso I, do artigo 213, da LOMSP,

cabendo portanto a apresentação de legislaçao própria. Portan

to, considerando que o município tem competancia para interfe

rir na atividade particular, desde que ocorra um interesse poli

blico relevante que justifique o exercício do poder de polícia,

consideramos justificada a apreciação da mataria.

•

CCM. 0522



7dinara AR/coda/e
MÉSillarq

ijItIIlIII

Isto posto, apresentamos este Recurso, esperando o apoia

mento dos nobres pares.

Sala das sessges, Pf/d7,9 9-

\AY\
Jooji Hato

Vereador

Líder da Bancada

A	 !A •	 J;•;§	 ,J4ie	 •

der oF:i)'1..vi'.t
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COD. 0522



CAMARA MUNI IPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado ninou auto	 ': 1"n"-±! rubricado là

telha	 	  kk-4(31

Acetina Ac. de Oliveira
Ambiente	 Ltireção

Resigna 10:863.	 •
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r Adelina Cieone
Asststente Parlamentar

Retzistn)

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

o2 / o/

Assessor Tec. Legislat. Chefo
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